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RESUMO

A coexistência de transtorno do espectro autista (TEA) e altas

habilidades/superdotação (AH/SD) desafia procedimentos de

identificação e práticas escolares organizados a partir de

classificações separadas de deficiência e talento. Este artigo analisa

criticamente evidências científicas sobre a dupla excepcionalidade

TEA–AH/SD, com atenção aos processos de reconhecimento, às

experiências educacionais e aos suportes necessários à

aprendizagem. Desenvolveu-se revisão narrativa crítica, de caráter

teórico-documental, fundamentada em publicações científicas

verificáveis, com prioridade para 2021–2026, e em normas brasileiras

de Educação Especial. A análise foi organizada em cinco eixos:

definições; identificação e mascaramento; aprendizagem e

pertencimento; currículo e atendimento educacional; evidências de

intervenção. A literatura descreve perfis heterogêneos, dificuldades

de reconhecimento simultâneo de capacidades e barreiras,

discrepâncias entre instrumentos de avaliação e insuficiência de

intervenções especificamente investigadas para estudantes autistas

com AH/SD. Revisão sistemática de 2026 localizou 51 estudos de

intervenção, dos quais apenas três eram específicos para essa

população, ressaltando a distância entre recomendações

pedagógicas e avaliação de efetividade. Sustenta-se que

enriquecimento curricular e apoios de acessibilidade não são

medidas excludentes, devendo compor um planejamento integrado,

centrado nas potencialidades e nas condições concretas de

participação. O avanço científico exige estudos brasileiros com

identificação multidimensional, acompanhamento longitudinal e

avaliação de resultados educacionais e socioemocionais.

Palavras-chave: Dupla excepcionalidade; Autismo; Altas

habilidades/superdotação; Educação inclusiva; Identificação

educacional.



ABSTRACT

The coexistence of autism spectrum disorder (ASD) and giftedness

challenges identification procedures and school practices that treat

disability and talent as separate categories. This article critically

examines scientific evidence on ASD–giftedness twice-

exceptionality, focusing on identification, educational experiences,

and supports for learning. A critical narrative review was conducted

using verifiable scientific publications, prioritizing 2021–2026,

alongside Brazilian special education regulations. The discussion

addresses five interconnected dimensions: conceptual definitions;

identification and masking; learning and belonging; curriculum and

educational support; and intervention evidence. The literature

describes heterogeneous profiles, difficulties in recognizing both

strengths and barriers, discrepancies across assessment procedures,

and a shortage of interventions specifically evaluated for gifted

autistic learners. A 2026 systematic review retrieved 51 intervention

studies, only three of which were designed specifically for this

population, highlighting the gap between pedagogical

recommendations and evidence of effectiveness. Curriculum

enrichment and accessibility supports should not be treated as

competing options; they require integrated planning that values

student strengths while addressing concrete barriers to

participation. Future research should prioritize multidimensional

identification, longitudinal inquiry, and assessments of educational

and socio-emotional outcomes, especially in Brazilian schools.

Keywords: Twice-exceptionality; Autism; Giftedness; Inclusive

education; Educational identification.

1. INTRODUÇÃO



Um estudante pode resolver problemas matemáticos muito acima

do esperado para sua série e, na mesma semana, deixar de concluir

uma atividade escrita por causa de ruídos, alterações inesperadas na

rotina ou dificuldades de organização. Na escola, essa combinação

costuma suscitar explicações concorrentes: para alguns, o

desempenho elevado demonstraria que não há necessidade de

apoio; para outros, os obstáculos observados impediriam o

reconhecimento de capacidades extraordinárias. As duas leituras

partem do mesmo equívoco: tratam o potencial e as necessidades

educacionais como dimensões que se anulam. A literatura sobre

dupla excepcionalidade tem questionado justamente essa oposição

(Gelbar et al., 2022; Rizzo; Pinnelli; Minnaert, 2025).

A expressão dupla excepcionalidade designa, em sentido amplo, a

coexistência de altas habilidades, talento ou potencial elevado e

uma deficiência, condição do neurodesenvolvimento ou dificuldade

com repercussões sobre a escolarização. Seu emprego reúne

populações distintas e, por isso, exige recortes explícitos. Neste

artigo, o foco recai sobre estudantes com transtorno do espectro

autista (TEA) e altas habilidades/superdotação (AH/SD). O TEA não

pressupõe habilidade intelectual superior nem a impede; AH/SD, por

sua vez, não elimina necessidades de apoio social, comunicacional,

sensorial, executivo ou emocional. A combinação não constitui um

diagnóstico clínico autônomo, mas uma descrição educacional e

científica de características coexistentes (Coutinho-Souto; Fleith,

2022; Desvaux et al., 2024).

Há razões para que o assunto seja tratado como problema científico,

não apenas como tema de sensibilização. Gelbar et al. (2022), ao

examinarem publicações de 1996 a 2019 sobre indivíduos

academicamente talentosos no espectro autista, reuniram 32 artigos



e identificaram limitações importantes na definição dos

participantes e na robustez dos desenhos empregados. Em revisão

nacional e internacional mais recente, Fusaro et al. (2025)

selecionaram 52 estudos empíricos sobre diversas configurações de

dupla excepcionalidade; a associação entre AH/SD e TEA foi a

combinação mais recorrente entre as investigadas. Esses

quantitativos pertencem às revisões citadas, com critérios próprios, e

não devem ser somados ou tomados como estimativa de

prevalência.

A ampliação de publicações tampouco resolveu a questão

pedagógica central. Radhakrishnan et al. (2026) analisaram 51

estudos de intervenção que incluíam estudantes autistas com

indicadores de altas habilidades; somente três investigavam

intervenções especificamente desenhadas para essa população.

Identificar um estudante como duplamente excepcional é, portanto,

apenas uma etapa: permanece a pergunta sobre que serviços,

adaptações, desafios intelectuais e relações institucionais podem

sustentar seu desenvolvimento sem reduzir o currículo à correção de

dificuldades.

O problema que orienta este estudo consiste na persistência de

práticas de identificação e escolarização que fragmentam o

estudante entre “alto desempenho” e “deficiência”, limitando a

visibilidade de uma condição ou da outra. Pergunta-se: como a

produção científica recente caracteriza a coexistência de TEA e

AH/SD e que implicações essa literatura oferece para a identificação,

o planejamento curricular e o atendimento educacional inclusivo? O

objetivo geral é analisar criticamente evidências científicas e

normativas sobre a dupla excepcionalidade TEA–AH/SD,

considerando definições, identificação, experiências escolares,



práticas de apoio e lacunas de investigação. A análise articula uma

revisão narrativa crítica da literatura e a interpretação do marco legal

brasileiro, sem coleta de dados com participantes.

2. PERCURSO METODOLÓGICO

O trabalho configura uma revisão narrativa crítica, de natureza

teórico-documental. Essa opção decorre da heterogeneidade do

objeto: estudos sobre estudantes autistas com altas habilidades

diferem quanto aos critérios de identificação, à idade dos

participantes, aos resultados avaliados e aos tipos de suporte

oferecido. Buscou-se construir uma síntese interpretativa,

confrontando conclusões e limites de estudos-chave, sem pretender

estimar efeitos combinados nem apresentar exaustividade própria

de revisão sistemática. A pergunta de revisão orientou a seleção da

bibliografia e a organização de cinco eixos analíticos.

O levantamento dirigido foi desenvolvido em outubro de 2026,

considerando publicações encontradas em páginas de periódicos

científicos e indexadores acadêmicos abertos, como ERIC, SciELO,

Revista Educação Especial, PubMed e portais editoriais de SAGE,

Frontiers, Wiley e MDPI, além dos repositórios oficiais de legislação

brasileira. Foram utilizados, isoladamente e em combinações, os

termos “dupla excepcionalidade”, “altas habilidades/superdotação”,

“autismo”, “transtorno do espectro autista”, “twice exceptional”,

“twice-exceptional”, “autism”, “giftedness”, “identification”,

“strengths-based” e “intervention”. A consulta priorizou estudos de

2021 a outubro de 2026, mantendo trabalhos anteriores de caráter

conceitual ou normativo quando relevantes.



Foram privilegiados artigos revisados por pares, revisões

sistemáticas, investigações qualitativas e estudos de

avaliação/intervenção cujo objeto incluísse TEA e AH/SD ou

examinasse o problema mais amplo da dupla excepcionalidade com

implicações pertinentes à combinação analisada. Textos sobre

outras associações, como AH/SD e dislexia ou TDAH, foram utilizados

apenas para discutir limites conceituais e de identificação, sem

transferir automaticamente seus achados para o TEA. Excluíram-se

fontes promocionais, textos sem indicação bibliográfica recuperável

e afirmações baseadas exclusivamente em relatos não verificáveis.

A leitura e comparação do material ocorreram a partir de cinco

perguntas orientadoras: (a) como as condições são conceituadas; (b)

de que modo ocorre sua identificação; (c) que tensões atravessam a

aprendizagem e a vida socioemocional; (d) quais suportes escolares

aparecem na literatura; e (e) o que ainda carece de investigação. As

categorias resultantes são interpretativas, não derivadas de

codificação independente de um corpus exaustivo. Não foram

criados fluxogramas PRISMA, números de registros rastreados ou

cálculos de frequência referentes à presente revisão, pois tais

procedimentos exigiriam protocolo sistemático não executado aqui.

Por consistir exclusivamente em revisão de literatura científica e

documentos públicos, sem acesso a informações pessoais

identificáveis nem participação humana, a investigação enquadra-se

na hipótese de não registro e não avaliação pelo Sistema

CEP/CONEP descrita no art. 1º, parágrafo único, inciso VI, da

Resolução CNS n. 510/2016 (BRASIL, 2016). A dispensa de submissão

ética do presente recorte não alcança pesquisas futuras que incluam

entrevistas, testes, observações ou dados individualizados de

estudantes.



3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA E ANÁLISE CRÍTICA

3.1. O Que Se Reconhece Quando Se Nomeia a Dupla

Excepcionalidade?

A definição de dupla excepcionalidade é relativamente consensual

em sua estrutura geral, mas não no modo de identificar cada

componente. Reis, Baum e Burke (2014) propuseram uma definição

operacional que reconhece tanto aptidões elevadas quanto

demandas educacionais associadas a deficiências ou dificuldades de

aprendizagem. O conceito ampliou a discussão ao rejeitar a ideia de

que resultados escolares insuficientes invalidariam o potencial de

um aluno. Sua aplicação, contudo, depende de concepções de

superdotação que variam entre sistemas educacionais,

instrumentos psicológicos e áreas de talento valorizadas pela escola.

A heterogeneidade aparece com especial nitidez no encontro entre

TEA e AH/SD. Um estudante pode exibir conhecimento

especializado, raciocínio original e elevada curiosidade científica sem

apresentar desempenho homogêneo entre disciplinas. Outro pode

comunicar-se com grande precisão verbal e encontrar dificuldades

em situações de interação social não estruturada. Essas

possibilidades não são marcadores universais nem substituem

avaliação individualizada. Rizzo, Pinnelli e Minnaert (2025) mostram

que o perfil da dupla excepcionalidade deve ser interpretado a partir

de domínios diversos de funcionamento, evitando atribuir a toda a

população um conjunto fixo de características.

Uma distinção adicional é necessária: interesse intenso, memória

excepcional para fatos ou habilidade isolada não comprovam,

isoladamente, AH/SD. Clark et al. (2023), ao investigarem



competências excepcionais em crianças autistas, encontraram

diferenças relevantes entre relatos de informantes e avaliações

clínicas; seus resultados reforçam a necessidade de critérios

múltiplos e conceitualmente claros. Superdotação, habilidade

específica, desempenho alto em tarefa restrita e fenômenos

associados ao savantismo não são expressões intercambiáveis.

Confundi-las contribui para falsos positivos e para o apagamento de

talentos que não se manifestam na forma socialmente esperada.

A literatura brasileira oferece ainda uma advertência de ordem

histórica. Coutinho-Souto e Fleith (2022) examinaram estudos

anteriormente associados à denominação “transtorno de Asperger”,

hoje não utilizada como categoria diagnóstica independente nos

principais referenciais contemporâneos. O valor desses trabalhos

está em registrar dificuldades de reconhecimento e implicações

educacionais; sua interpretação atual deve respeitar a mudança

terminológica e a diversidade de perfis autistas. O problema não é

apenas atualizar uma palavra, mas evitar que rótulos históricos

determinem, de maneira rígida, expectativas de autonomia ou

desempenho.

3.2. Invisibilidade, Compensação e Processos de Identificação

O chamado mascaramento da dupla excepcionalidade ocorre

quando características de um componente diminuem a

probabilidade de reconhecimento do outro. Altos níveis de

linguagem ou estratégias compensatórias podem atenuar

manifestações percebidas de dificuldades em determinados

contextos; na direção inversa, crises sensoriais, obstáculos na

expressão escrita ou problemas de organização podem dominar as

avaliações e ocultar um raciocínio avançado. Nenhuma dessas



possibilidades autoriza supor compensação completa. O

mascaramento é uma hipótese explicativa situada, que necessita de

documentação cuidadosa em cada caso (Maki et al., 2026; Ozturk;

Tan, 2026).

As revisões recentes tornam visível uma contradição metodológica.

Ozturk e Tan (2026) examinaram 22 estudos de identificação,

encontrando estratégias baseadas somente em procedimentos

formais e abordagens que combinam instrumentos formais e

informais. Maki et al. (2026), por sua vez, observaram que a discussão

do mascaramento nem sempre se traduz em procedimentos

efetivos de avaliação. A simples presença do termo no referencial

teórico não garante que um desenho investigativo seja capaz de

captar o fenômeno. A identificação continua vulnerável quando o

teste é tratado como sentença final e os registros pedagógicos, a

produção criativa e as condições de aplicação recebem valor

secundário.

A restrição da identificação a um quociente intelectual global é

particularmente problemática quando há discrepâncias expressivas

entre habilidades. Índices compostos podem agregar desempenhos

fortes e fracos e resultar em uma média pouco representativa das

capacidades do estudante. Isso não significa descartar testes

padronizados nem adotar arbitrariamente pontos de corte inferiores.

Significa examiná-los segundo parâmetros psicométricos, considerar

perfis de subtestes, investigar outras formas de evidência e

reconhecer que instrumentos clínicos e critérios educacionais

respondem a perguntas diferentes (Desvaux et al., 2024; Rizzo;

Pinnelli; Minnaert, 2025).



Há também uma dimensão social da subidentificação. Jolly e

Barnard-Brak (2024), em análise de base longitudinal norte-

americana, identificaram indícios de que estudantes com deficiência

e desempenho comparável ao de colegas reconhecidos como

superdotados estavam sub-representados em programas para

talentos. O achado não determina a magnitude do problema no

Brasil, onde critérios, oferta e políticas variam. Seu valor reside em

evidenciar que a identificação não é apenas uma operação de

medida individual: depende de decisões institucionais,

oportunidades de demonstração e portas de entrada aos serviços.

Uma prática de identificação com maior consistência deve integrar

observação longitudinal, produções acadêmicas e criativas,

entrevistas com o estudante e seus responsáveis quando

pertinentes, avaliação do contexto escolar, instrumentos

psicológicos utilizados por profissionais habilitados e investigação

das necessidades de apoio. A ausência de diagnóstico clínico

concluído não deve impedir a escola de registrar potencialidades

observáveis e oferecer enriquecimento adequado; inversamente,

bons resultados acadêmicos não afastam a necessidade de analisar

barreiras relacionadas ao TEA. A participação da família e de

profissionais do AEE contribui para construir uma leitura

intersetorial, sem deslocar para a família a obrigação de provar

continuamente as necessidades do estudante (Fleith, 2025; Antony;

Ramnath, 2025).

3.3. Aprendizagem Avançada, Sofrimento Invisível e

Pertencimento

O êxito escolar da pessoa autista com AH/SD não segue uma

trajetória necessariamente linear. O estudante que aprende com



rapidez em uma área pode vivenciar exaustão diante de tarefas

repetitivas, sobrecarga sensorial em ambientes imprevisíveis e

dificuldades em atividades que exigem alternância de atenção,

planejamento ou produção textual extensa. Ser capaz de realizar

operações intelectuais complexas não assegura que todas as

demandas da rotina escolar sejam igualmente acessíveis. A literatura

descreve a coexistência de resultados acadêmicos expressivos e

experiências subjetivas de frustração, ansiedade ou não

pertencimento (Reis; Renzulli, 2025; Açar; Gül, 2025).

Em estudo de caso qualitativo, Açar e Gül (2025) examinaram a

experiência de um aluno do oitavo ano identificado com AH/SD e

TEA, com relatos do próprio estudante, da mãe e de professores. A

investigação mostrou êxitos acadêmicos associados a contextos que

valorizavam habilidades e consideravam necessidades sensoriais,

mas seu desenho de caso único impede que as relações observadas

sejam generalizadas como padrão. O estudo importa por apresentar

a vida escolar como experiência negociada entre capacidades,

organização ambiental e reconhecimento social, e não como soma

abstrata de diagnósticos.

A pesquisa de Madaus et al. (2022), com 40 universitários

academicamente talentosos e autistas, identificou a paixão pela

aprendizagem e a autonomia como facilitadores relatados, ao

mesmo tempo que registrou práticas de ensino como barreiras

percebidas pelos participantes. Reis (2026), ao analisar

autopercepções de universitários do mesmo campo de investigação,

enfatizou que reconhecer simultaneamente talentos e necessidades

pode influenciar a compreensão da própria trajetória. Os dois

estudos, centrados em participantes de instituições seletivas,

oferecem evidências sobre experiências possíveis, mas não



representam estudantes que abandonaram a escolarização, tiveram

acesso precário a serviços ou não foram reconhecidos como

talentosos.

Relatos retrospectivos de 17 adultos autistas com altas habilidades,

analisados por Townend et al. (2026), associaram barreiras no

desenvolvimento do talento a reconhecimento tardio, experiências

de intimidação, dificuldades executivas e sobrecarga ambiental.

Entre os facilitadores apareceram relações de apoio, aprendizagem

autodirigida e aceitação social. Embora recordações de adultos

estejam sujeitas a reconstruções biográficas e não estabeleçam

relações causais, a investigação desloca o debate para os efeitos

duradouros da experiência escolar. A pergunta pedagógica deixa de

ser apenas “como o aluno pontua?” e passa a incluir “que relação

com a aprendizagem e consigo mesmo a escola está produzindo?”.

A perspectiva centrada nas potencialidades não exige minimizar

sofrimento ou necessidades de suporte. O risco está em transformar

o discurso de valorização de talentos em outra forma de exigência

de desempenho: a pessoa seria acolhida apenas enquanto

demonstra excelência. O reconhecimento do potencial precisa

caminhar com o direito ao descanso, à comunicação acessível, à

participação sem exposição excessiva e à construção de vínculos

seguros. Em formulação crítica, a superdotação não deve funcionar

como justificativa para retirar apoios, nem o autismo como

argumento para restringir experiências cognitivamente exigentes

(Townend et al., 2024; Reis; Renzulli, 2025).

3.4. Acesso Ao Currículo e Articulação Entre AEE, Enriquecimento

e Apoios



No contexto brasileiro, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação

Nacional assegura atendimento educacional especializado aos

estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento

e altas habilidades ou superdotação, além de prever recursos,

metodologias e organização específicos para necessidades

educacionais distintas (BRASIL, 1996). A Lei n. 12.764/2012 reconhece

a pessoa autista como pessoa com deficiência para efeitos legais, e a

Lei Brasileira de Inclusão estabelece o dever de eliminar barreiras e

assegurar adaptações razoáveis (BRASIL, 2012; 2015). O Decreto n.

12.686/2025, em sua redação vigente, explicita a função

complementar do AEE para estudantes com deficiência ou TEA e a

função suplementar para aqueles com AH/SD, oferecendo base para

pensar a coexistência das duas finalidades no planejamento do

mesmo estudante (BRASIL, 2025).

Esse duplo reconhecimento não se resolve pela simples soma de

atendimentos desvinculados. É possível que um aluno participe de

atividades de enriquecimento e permaneça sem acessibilidade nas

aulas regulares; também pode receber apoios para organização e

interação sem qualquer oportunidade de desenvolver interesses

avançados. A solução pedagógica requer corresponsabilização entre

professor da classe comum, AEE, coordenação, família e, quando

apropriado e consentido, profissionais externos. Um planejamento

educacional individualizado pode documentar simultaneamente

metas de aprofundamento, barreiras, recursos acessíveis e critérios

de acompanhamento, sem reduzir o aluno a um inventário de

déficits (Fleith, 2025; Reis et al., 2024).

Na prática, um currículo que reconhece a dupla excepcionalidade

pode preservar objetivos de alta complexidade intelectual enquanto

flexibiliza caminhos de acesso e expressão. Em Física, por exemplo, o



aprofundamento de uma investigação sobre astronomia pode

coexistir com instruções fragmentadas, critérios antecipados de

avaliação, possibilidade de apresentação por simulação digital e

ambiente com menor carga sensorial. Em Língua Portuguesa, um

estudante com argumentação oral sofisticada e dificuldades

persistentes de produção manuscrita pode ser convidado a

desenvolver um ensaio com recursos de escrita acessíveis,

mantendo a exigência conceitual. Tais exemplos são aplicações

pedagógicas inferidas da literatura, não intervenções

empiricamente testadas pelo presente artigo.

Austermann, Reis e Delgado (2025), em estudo com dez professores

que atuavam com estudantes autistas academicamente talentosos

no ensino médio, descreveram práticas pedagógicas e

recomendações para a transição ao ensino superior. Reis e Renzulli

(2025) sintetizaram diferentes investigações para defender

estratégias baseadas em forças, enriquecimento e suporte

socioemocional. As recomendações convergem na exigência de não

escolher entre estímulo intelectual e acomodação de dificuldades.

Entretanto, a plausibilidade pedagógica dessas estratégias não

equivale a evidência experimental definitiva: o campo ainda

necessita de delineamentos comparativos, avaliações de

implementação e acompanhamento em diferentes redes de ensino.

No Brasil, Fleith (2025) investigou percepções de sete psicólogos

escolares atuantes no atendimento a estudantes com dupla

excepcionalidade, identificando ações de avaliação de indicadores

de superdotação, suporte socioemocional e orientação às famílias. A

pesquisa ajuda a compreender possibilidades de atuação

interdisciplinar, mas igualmente indica que a articulação entre

avaliação, apoio e escolarização cotidiana deve ser explicitamente



organizada. A responsabilidade pela inclusão não pode ser

terceirizada ao consultório, ao serviço especializado ou ao esforço

excepcional de um único professor.

3.5. O Que é Evidência de Intervenção e o Que Permanece

Recomendação?

A distância entre a relevância do tema e a disponibilidade de

estratégias testadas é um dos achados mais críticos da produção

recente. Radhakrishnan et al. (2026), em revisão sistemática de

intervenções, identificaram 51 estudos com estudantes autistas que

atendiam aos critérios de seu levantamento. Quarenta e oito

incluíam participantes com dupla excepcionalidade em amostras

autistas mais amplas, e somente três tratavam de intervenções

específicas para autistas com altas habilidades. O resultado não

significa que as outras intervenções sejam inúteis; evidencia que a

descrição dos perfis e as análises por subgrupo frequentemente são

insuficientes para concluir quais resultados são particularmente

aplicáveis aos estudantes duplamente excepcionais.

Há, aqui, um problema de inferência que costuma ser pouco

discutido. Se uma intervenção melhora certo resultado médio em

uma amostra heterogênea de estudantes autistas, não é possível

pressupor que produzirá efeitos idênticos entre participantes com

AH/SD. Tampouco um programa de enriquecimento bem avaliado

entre estudantes superdotados pode ser transferido sem ajustes às

necessidades sensoriais, comunicacionais e executivas de autistas.

Investigar a dupla excepcionalidade significa reconhecer a

pertinência dos estudos de cada campo, mas recusar generalizações

automáticas entre populações.



O estudo de Kuhlmann e Foley-Nicpon (2026), sobre um programa

universitário de apoio à transição voltado a estudantes com dupla

excepcionalidade, amplia o repertório de intervenções investigadas,

com foco em funções executivas e comunicação social. O trabalho

fornece pistas úteis sobre suporte contextualizado, mas envolve

ensino superior, não autoriza generalização direta para a educação

básica brasileira e não substitui estudos longitudinais em contextos

escolares diversos. Entre o reconhecimento de uma experiência

promissora e sua incorporação como política generalizada, ainda

existe a tarefa da avaliação rigorosa.

O conjunto permite uma posição equilibrada: professores não

precisam aguardar a produção de ensaios perfeitos para oferecer

acessibilidade e oportunidades de enriquecimento; ao mesmo

tempo, pesquisadores e gestores devem nomear com precisão o

estatuto de cada proposta. Princípios de ensino acessível, práticas

relatadas, recomendações de especialistas, estudos de caso e

intervenções com avaliação de resultados constituem evidências de

naturezas distintas. Tratá-las como equivalentes enfraquece

decisões que deveriam ser ajustadas a objetivos, contextos,

preferências do estudante e indicadores de acompanhamento

(Austermann; Reis; Delgado, 2025; Radhakrishnan et al., 2026).

4. SÍNTESE DOS ESTUDOS E DISCUSSÃO

Quadro 1. Estudos e revisões centrais para a compreensão da dupla

excepcionalidade TEA–AH/SD

Estudo Desenho / foco Contribuição e limite



Fonte: elaboração própria a partir dos estudos citados. Os números

apresentados são dos trabalhos originais, não resultados de uma

revisão sistemática realizada neste artigo.

Gelbar et al.

(2022)

Revisão sistemática de

32 artigos (1996–2019)

Demonstra fragilidade

histórica do campo; definições

e desenhos pouco uniformes.

Clark et al.

(2023)

Estudo de habilidades

excepcionais em

crianças autistas

Mostra divergência entre

fontes de informação;

habilidade excepcional não

equivale automaticamente a

AH/SD.

Madaus et al.

(2022)

Estudo qualitativo com

40 universitários

autistas

academicamente

talentosos

Expõe facilitadores e barreiras

percebidos; amostra de

instituições seletivas.

Fusaro et al.

(2025)

Revisão de 52 estudos

empíricos sobre

diferentes duplas

Traz panorama

brasileiro/internacional;

escopo mais amplo que TEA–

AH/SD.

Rizzo et al.

(2025)

Revisão sistemática

multidimensional

Recusa perfil homogêneo e

destaca interação complexa

entre potencial e dificuldades.

Austermann

et al. (2025)

Estudo qualitativo com

dez docentes do ensino

médio

Discute práticas instrucionais;

número limitado de

professores.

Maki et al.

(2026)

Revisão sistemática de

métodos de

identificação

Aponta distância entre

mencionar mascaramento e

incorporá-lo ao método de

identificação.

Radhakrishna

n et al. (2026)

Revisão de 51 estudos

de intervenção

Somente três intervenções

específicas; evidência de

efetividade própria ainda

restrita.



O Quadro 1 evidencia três movimentos do campo. Primeiro, há

avanço na caracterização conceitual e nas formas de identificação.

Segundo, pesquisas qualitativas têm recuperado a experiência de

estudantes, famílias e docentes, tornando visível aquilo que não

aparece em escores agregados. Terceiro, o volume de

recomendações educativas cresceu mais rapidamente que o

número de investigações de intervenção destinadas

especificamente à dupla excepcionalidade TEA–AH/SD. Trata-se de

um descompasso entre reconhecer a complexidade do estudante e

demonstrar, sob condições verificáveis, como responder a ela.

A pesquisa brasileira ainda encontra obstáculos próprios. Fusaro et

al. (2025) observaram concentração internacional das publicações e

predomínio de pesquisas no ambiente educacional, enquanto o

exame nacional de Pereira e Rangni (2021) já apontava limites na

produção sobre dupla excepcionalidade. Embora o Brasil disponha

de normas que reconhecem tanto o TEA quanto as AH/SD no

público da Educação Especial, a existência de uma garantia jurídica

não informa, por si só, se as redes conseguem identificar a

coexistência das condições, organizar a atuação conjunta do AEE e

da sala comum ou avaliar resultados de enriquecimento com

acessibilidade. Essa lacuna precisa ser investigada, e não preenchida

com generalizações de estudos estrangeiros.

O ponto de tensão mais produtivo pode ser formulado nos termos

de uma dupla inadequação curricular. Quando a escola interpreta a

condição autista apenas pela lógica do déficit, empobrece o

percurso de quem necessita de maior aprofundamento. Quando

interpreta a superdotação exclusivamente pela excelência,

desconsidera obstáculos que limitam participação, autonomia e

bem-estar. O currículo é inadequado em ambos os cenários, ainda



que por razões diferentes. Reconhecer a dupla excepcionalidade

exige ampliar o entendimento de desempenho: o que o estudante

demonstra depende tanto de sua capacidade quanto das

oportunidades de acesso, da organização da tarefa e das condições

de expressão (Townend et al., 2024; Reis; Renzulli, 2025).

Quadro 2. Matriz de decisões pedagógicas para estudantes com TEA

e AH/SD

Dimensão Pergunta para a equipe Possível

encaminhamento

Reconhecimen

to de potencial

Em quais situações

aparecem raciocínio,

criatividade ou

conhecimento avançado?

Registrar produções em

diferentes contextos;

ofertar desafios

progressivos.

Acessibilidade Que barreiras sensoriais,

comunicacionais,

executivas ou sociais

interferem?

Antecipar rotinas,

flexibilizar meios de

expressão e organizar

apoios proporcionais.

Planejamento

curricular

O estudante tem acesso a

tarefas de complexidade

compatível com seu

potencial?

Articular enriquecimento,

aprofundamento e

objetivos de

aprendizagem.

Participação e

bem-estar

O estudante consegue

participar sem desgaste

excessivo ou exposição

forçada?

Escutar preferências,

ajustar condições

ambientais e acompanhar

pertencimento.

Articulação

institucional

Quem planeja, executa e

revisa os suportes e o

enriquecimento?

Estabelecer

responsabilidades

compartilhadas entre

docentes, AEE e

coordenação.

Avaliação

contínua

Quais evidências mostram

avanço intelectual e

Monitorar progressos

multidimensionais e



Fonte: proposição analítica deste artigo, fundamentada em Fleith

(2025), Reis e Renzulli (2025), Radhakrishnan et al. (2026) e na

legislação brasileira. Não constitui protocolo clínico validado.

A matriz apresentada no Quadro 2 é uma contribuição

proposicional, não instrumento diagnóstico ou escala com validade

estabelecida. Seu interesse reside em obrigar a equipe escolar a

manter duas perguntas simultâneas: “que possibilidades de

desenvolvimento estão sendo restringidas?” e “que barreiras

precisam ser removidas?”. A primeira evita reduzir a escolarização a

adaptações compensatórias; a segunda impede que o estudante

seja pressionado a demonstrar talento sem condições de

participação. Essa articulação é coerente com a função

complementar e suplementar do AEE prevista no marco normativo

brasileiro (BRASIL, 2025).

5. CONTRIBUIÇÕES DO ESTUDO

A contribuição teórica consiste em deslocar a leitura da dupla

excepcionalidade de uma combinação estática de atributos

individuais para uma relação dinâmica entre potencial, barreiras e

oportunidades. A coexistência de TEA e AH/SD não deve ser

apresentada como paradoxo humano, como se fosse surpreendente

alguém manifestar capacidades elevadas e necessitar de apoio. O

paradoxo é sobretudo institucional: sistemas escolares

frequentemente organizados em trajetórias separadas de

deficiência e talento têm dificuldade de reconhecer quem transita

entre ambas.

redução de barreiras? revisar o plano com o

estudante.



No plano metodológico, a revisão propõe distinguir cinco tipos de

proposição frequentemente confundidos: definição conceitual, perfil

descrito, relato de experiência, intervenção examinada e orientação

normativa. Essa distinção evita que a presença de muitos textos seja

interpretada como prova de efetividade de práticas específicas. A

comparação entre revisões recentes mostra que avanço bibliográfico

não dispensa desenhos de avaliação mais consistentes, sobretudo

quando a população é pequena, heterogênea e de difícil

identificação.

A contribuição prática está na formulação de perguntas que podem

orientar o trabalho conjunto de professores da classe comum, AEE e

gestão pedagógica. Em vez de esperar um perfil “típico” de aluno

autista superdotado, recomenda-se registrar barreiras observadas,

tarefas que revelam potencial, estratégias preferidas pelo estudante

e evidências de progresso. Essa abordagem não substitui avaliação

psicológica ou diagnóstica, mas pode diminuir o intervalo entre

reconhecer uma necessidade e assegurar uma resposta pedagógica

proporcional.

Para a Educação Inclusiva, o artigo sustenta que a acessibilidade e o

enriquecimento não são concessões concorrentes. São

componentes que podem coexistir no percurso individual de um

estudante. Pesquisas futuras precisam investigar instrumentos de

identificação em contexto brasileiro, condições reais de

implementação de planos de apoio, gênero e desigualdades sociais

na subidentificação, experiência do estudante e efeitos de

intervenções no desenvolvimento intelectual, na participação e no

bem-estar.

6. LIMITAÇÕES



O estudo apresenta limitações inerentes à revisão narrativa. A

seleção bibliográfica foi orientada pela pertinência e pela

possibilidade de verificação pública das referências, sem protocolo

pré-registrado, sem busca exaustiva em todas as bases pagas e sem

triagem independente por revisores. Não cabe atribuir

representatividade estatística ao conjunto discutido, calcular

prevalências de dupla excepcionalidade ou estimar efeitos de

intervenções com base nesta síntese. Os dados numéricos

mencionados são resultados publicados nos trabalhos citados e

conservam os critérios e as restrições dos respectivos autores.

Uma segunda limitação deriva da concentração de estudos norte-

americanos e europeus, muitos envolvendo adolescentes e

universitários bem-sucedidos ou previamente reconhecidos como

talentosos. A experiência de alunos não identificados, em escolas

rurais, de menor nível socioeconômico, pertencentes a grupos raciais

sub-representados ou em contextos de acesso restrito a

especialistas pode ser muito distinta. Outro limite diz respeito à

pluralidade dos conceitos de AH/SD: resultados definidos por

inteligência global, talento acadêmico ou avaliação

multidimensional não devem ser comparados sem cautela. A síntese

é relevante para fundamentar decisões e formular hipóteses; não se

propõe como evidência de que determinada intervenção funcionará

indistintamente em todas as realidades.

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A revisão permitiu examinar o que a literatura científica informa

sobre estudantes com TEA e AH/SD e que implicações decorrem

para sua escolarização. As evidências convergem na compreensão

de que a dupla excepcionalidade reúne perfis heterogêneos,



demanda identificação com múltiplas fontes e requer articulação

entre enriquecimento curricular e suportes educacionais. Os

estudos também mostram que a qualidade da experiência escolar

não pode ser inferida exclusivamente a partir de notas, desempenho

em testes ou presença formal em serviços especializados.

A pergunta norteadora encontra resposta em três afirmações. A

primeira é que o reconhecimento de potencial e de necessidades de

apoio precisa ocorrer de modo simultâneo, porque um componente

pode obscurecer o outro. A segunda é que práticas centradas nas

forças do estudante devem preservar a exigência intelectual sem

impor barreiras desnecessárias à sua expressão. A terceira é que a

produção científica, embora mais ampla e diversificada, ainda

oferece evidência limitada sobre intervenções especificamente

desenvolvidas e avaliadas para autistas com AH/SD. A consequência

não é imobilizar as escolas, mas combinar compromisso pedagógico

imediato e acompanhamento criterioso dos resultados.

No Brasil, a legislação permite reconhecer os dois conjuntos de

necessidades no âmbito da Educação Especial; o desafio é

transformar esse reconhecimento em colaboração real entre

docentes, AEE, famílias e estudantes, sem substituir escuta e

avaliação individualizada por estereótipos diagnósticos. A

continuidade da pesquisa exige olhar para quem permanece

invisível aos processos seletivos de talento, para os efeitos subjetivos

da escolarização e para intervenções que unam acesso,

aprofundamento e pertencimento. Uma escola não reconhece

plenamente a dupla excepcionalidade quando identifica dois rótulos

no mesmo aluno; reconhece-a quando nenhum deles serve de

justificativa para reduzir suas oportunidades de aprender.



8. DECLARAÇÃO DE USO DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

GENERATIVA

Declaro que foi adotado ferramentas de inteligência artificial

exclusivamente para auxiliar na organização, padronização e

formatação das referências conforme as normas da ABNT. O uso da

ferramenta restringiu-se a ajustes formais de apresentação, ordem,

pontuação, padronização de elementos referenciais e conferência

estrutural das referências, sem substituição da responsabilidade

autoral, acadêmica e científica sobre a seleção das fontes, a

verificação das informações e o conteúdo final do trabalho.
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